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QUESTÃO 1 (valor 1,5 pontos)

O  inciso  X  do  clássico  Decálogo  do  Promotor  de  Justiça  (J.  A.  César  Salgado  –  II  Congresso 
Interamericano  do  Ministério  Público,  em  Havana/Cuba,  1957)  tem  a  seguinte  redação:  “Sê 
independente. Não te curves a nenhum poder, não aceites outra soberania, senão a Lei”. Por sua vez, a 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988, fez constar em seu artigo 127, §1º dentre 
os princípios institucionais do Ministério Público a “independência funcional” e a “unidade”.  Disserte 
sobre cada um desses princípios e a compatibilização entre eles, inclusive, utilizando-se de uma 
análise crítica sob a perspectiva deontológica do referido inciso X do Decálogo frente ao artigo 127, 
caput da Constituição da República 
(30 linhas no máximo).

QUESTÃO 2 (valor 3 pontos)

Marcelo Pedroso Goulart utiliza-se da expressão “uso democrático do direito” para falar da aplicação e 
interpretação da normatividade de maneira contextualizadora, sendo tal normatividade “apenas um dos 
indicadores do justo”, devendo “ser trabalhada à luz das pressões axiológicas da sociedade e da pauta de 
valores que informa o operador, o mesmo ocorrendo na interpretação do fato”.
Joaquim Herrera Flores diz que, para a construção de uma teoria crítica dos direitos humanos, deve-se 
abandonar  o  paradigma  da  “negatividade  dialética”,  de  corte  hegeliano.  Tal  paradigma  implica 
simplesmente negar e desqualificar “todos os pressupostos teóricos e práticos das formas tradicionais – 
hegemônicas e dominantes – de abordar os direitos humanos”. Em contrapartida, propõe o paradigma da 
“afirmação ontológica e axiológica”, que implica, como método, a reapropriação dessas formas como via 
de positivação das práticas sociais, com uma abordagem teórica e da  práxis  numa perspectiva crítica e 
contextualizada, “ampliando suas deficiências e articulando-as com tipos diferentes de práticas de maior 
conteúdo político, econômico e social”.
No modelo constitucional brasileiro e na construção política que se desenvolve a partir de então, o 
Ministério Público sedimenta-se cada vez mais como um agente de transformação social. A partir 
dessas  premissas,  indaga-se:  quais  são  os  limites  de  atuação  e  de  compromisso  do  Ministério 
Público  com  o  projeto  democrático  da  Constituição  de  1988,  principalmente  fugindo  das 
armadilhas da ideologia, para a construção de alternativas reais no sentido do desenvolvimento 
político, social e econômico? Comente. 
(40 linhas no máximo)

QUESTÃO 3 ( valor 3 pontos)

Cornélio, desde pequeno, amava carros.  Quando criança, colecionava miniaturas de todas as cores e 
tipos.  Adolescente, sonhava em ter sua carteira de motorista, a fim de experimentar as delícias que a 
velocidade poderia lhe proporcionar.  Enfim, com a habilitação em mãos, dizia que era portador de um 
tesouro.  Normalmente, era mal-humorado. No entanto, no momento em que adentrava seu veículo sentia 
que seus problemas se minimizavam e ele  se tornava “quase outro”,  segundo sua própria  definição. 
Tinha como hábito a direção perigosa, convicto de que “sempre sabia o que estava fazendo” e era um 
grande motorista.
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Certo dia, após uma forte discussão com a namorada, ela terminou o relacionamento.  Furioso, irritado e, 
ao mesmo tempo,  humilhado,  encontrou na direção  a compensação  para  os  fracassos  daquela  noite. 
Entrou em seu carro e resolveu esquecer os problemas que o afligiam.  As emoções exaltadas que fluíam 
de seu íntimo eram percebidas a olho nu.  Resolveu atravessar em alta velocidade o anel rodoviário que 
cortava a metrópole onde morava.  À medida que empreendia velocidade no carro, Cornélio se sentia 
vivo,  outra  pessoa.   A  cada  nova  emoção  que  surgia,  aumentava  a  velocidade  do  potente  veículo. 
Quando, de repente, sem mesmo entender como ou porque, colidiu com uma Kombi que se encontrava 
parada no acostamento da via.  O choque foi enorme e todas as três pessoas que se encontravam no 
interior do veículo, bem como o motorista, morreram na hora.  Cornélio foi salvo pelo air bag, todavia, 
foi levado para o hospital em razão de diversas fraturas pelo corpo.
O grande neurocientista  A.  R.  Damasio enfatiza  que,  além do aprendizado e da cultura  alterando a 
expressão das emoções e lhes conferindo novos significados,  também atuam processos determinados 
biologicamente que dependem de mecanismos cerebrais estabelecidos de modo inato (“O Mistério da 
Consciência”).  De outro lado, estudiosos da área enfatizam a importância da emoção, já que ela delimita 
o campo de ação e conduz à razão, estabelecendo parâmetros dentro dos quais o exercício da razão 
poderá ser realizado com êxito.
A  partir  e  baseado  nos  conceitos  e  noções  trazidos  pela  Psicologia  Jurídica,  disserte  sobre  a 
emoção: conceito, tipos, efeitos e manifestações.  Diante do caso em análise e levando em conta a 
diferenciação que os estudiosos fazem entre  agressividade e  violência, esclareça sobre a transição 
entre tais comportamentos, o impacto deles na sociedade e como tais conceitos poderão ajudar na 
discussão doutrinário-jurisprudencial acerca do dolo eventual X culpa.
(40 Linhas no máximo )

QUESTÃO 4  (valor 1 ponto)

Segundo Michel Villey (“Filosofia do Direito”), para Aristóteles, a expressão justiça não dizia respeito a 
uma  utopia  ou  a  um  ideal  vago.   Ao  contrário,  estava  próxima  da  realidade,  das  virtudes  e 
comportamentos habituais do cidadão.
Baseado nessa leitura de Aristóteles, faça um paralelo entre justiça geral  X  justiça particular e o 
“lugar do direito” nesse contexto.
(20 linhas no máximo)

QUESTÃO 5 (valor 1,5 pontos)

Aduz  Antônio  Carlos  Wolkmer  (“Ideologia,  Estado  e  Direito”):  “A  questão  do  poder  foi  sempre 
considerada  pelos  juristas  como  problema  específico  das  ciências  sociais,  o  que  impedia  de  se  
reconhecer seus fundamentos e sua funcionalidade em uma dada formação social.  Ao desconsiderar as  
formas de organização do poder na sociedade, os juristas reduziram, superficialmente, o conceito de  
poder à teoria legalista do Estado soberano, ou seja, como elemento integrante da organização dos três  
poderes estatais (tripartição dos poderes).   Essa demarcação jurídica do poder com os tradicionais  
órgãos institucionais  do Estado moderno inviabilizou contemplar o fenômeno do poder sob os mais  
diversos matizes, tais como, o político, social, econômico e ideológico.”
A partir de um enfoque crítico sobre o discurso político-jurídico do poder, relacione: poder, direito  
e estado; atuais consequências nas relações entre sociedade civil e sociedade política e a formação do 
“novo sujeito coletivo”.
(30 linhas no máximo)


